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MUNICÍPIO DE LAGES 

  ESTADO DE SANTA CATARINA 

           SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA 

           SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

Lages, 05 de dezembro de 2022 

OFÍCIO 570/2022/ADM/LIC 

 

À 

 PARTICIPANTES DO PRESENTE CERTAME 

 

ASSUNTO:    RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

REF:  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 102/2022 – PML 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS DESTINADO À AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS DE HARDWARE, ACESSÓRIOS, E FERRAMENTAS 

PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE LAGES E 

UNIDADES ESCOLARES 

 

 

 

Presente os termos do Recurso Administrativo interposto pela empresa R.S. 

VAREJO EIRELI, insurgindo-se contra a classificação da proposta vencedora, e das 

Contrarrazões apresentadas por TOP MIX COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI; 

 

Submetido à apreciação da Secretaria Requisitante, e da Douta Procuradoria 

Geral do Município, para parecer, fora recomendada a ANULAÇÃO do Item nº 93 – Projetor 

Multimídia, em razão de conter em sua descrição características que frustram a competitividade 

do certame; 

 

Fundamentado no Parecer nº 0995/2022 da Procuradoria Geral do Município, 

presente a supremacia do interesse público, com fulcro nos termos dispostos no art. 49 da Lei 

8.666/93 e Diplomas Complementares, torno público aos interessados a ANULAÇÃO do Item 

nº 93 do Pregão Eletrônico nº 102/2022 PML. 

 

 

Para conhecimento, segue acostada cópia do referido parecer. 

 

 

 

 

 

Antônio Cesar Alves de Arruda 

Secretário da Administração e Fazenda 

ANTONIO CESAR 
ALVES DE 
ARRUDA:19512015900

Assinado de forma digital por 
ANTONIO CESAR ALVES DE 
ARRUDA:19512015900 
Dados: 2022.12.06 11:45:52 -03'00'

http://www.lages.sc.gov.br/




























Pregão/Concorrência Eletrônica
Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões

CONTRARRAZÃO :
A
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGES

Comissão Permanente de Licitação.
Registro de Preços destinado à Aquisição de Equipamentos de Hardware, Acessórios, e Ferramentas para a Secretaria
Municipal de Educação de Lages e Unidades Escolares.

Ref.: Pregão eletrônico Nº 102/2022 – Contra-Razões.

TOP MIX COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI - EPP, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o n° :
20.515.983/0001-06, por intermédio de sua representante legal a Sra Carla Cardoso da Silva, Carteira de Identidade nº
21.780.913-6 DETRAN-RJ e CPF nº 116.643.687-01, vem, tempestivamente, à presença de Vossa Senhoria, apresentar
suas contra-razões, a respeito do recurso apresentado pela licitante R.S. VAREJO EIRELI, CNPJ nº 31.322.368/0001-08,
no Pregão Eletrônico Nº 102 / 2022, como base nas argumentações abaixo:

Dos fatos:

É nítido e claro o inconformismo da empresa R.S. VAREJO EIRELI, em não se sagrar vencedora do certame no item 93, e
que vem interpor seu recurso no intuito de tumultuar a conclusão da presente concorrência.

Mesmo estando de acordo com as regulamentações legais e exigências editalícias, discutiremos o ápice das alegações do
recorrente.

Que alega:

´´ Na oportunidade da sessão, a empresa vencedora e a segunda colocada para o item 93 cotaram produtos que não
atendem ao edital, razão pela qual devem ser desclassificadas. ``

Esclarecemos que o Produto ofertado pela recorrida e aprovado pelo competente setor técnico da PREFEITURA MUNICIPAL
DE LAGES, é superior as exigências do TR do Edital nas principais características, possuindo 4.000 lumens e relação de
contraste de 15.000:1. Ou seja, na aplicabilidade a que se destina trarão excelentes benefícios aos usuários dos
equipamentos. Quando as conexões mencionadas pela recorrida não trarão nenhum óbice ao demandante, pois são
conexões obsoletas e nos dias de hoje sem qualquer serventia. Sendo substituídas pela conexão HDMI, que transporta
imagem e áudio em alta resolução e definição.

O pregoeiro se decidir acatar as argumentações da recorrente acabará por dar mais ênfase à forma do que o conteúdo,
excedendo-se no formalismo. São frequentes as decisões do Tribunal de Contas da União que prestigiam a adoção do
princípio do formalismo moderado:

O disposto no caput do art. 41 da Lei 8.666/1993, que proíbe a Administração de descumprir as normas e o edital, deve
ser aplicado mediante a consideração dos princípios basilares que norteiam o procedimento licitatório, dentre eles o da
seleção da proposta mais vantajosa. (Acórdão 3381/2013 – Plenário Data da sessão 04/12/2013 Relator VALMIR
CAMPELO)

Resumidamente, o formalismo moderado se relaciona a ponderação entre o princípio da eficiência e o da segurança
jurídica, ostentando importante função no cumprimento dos objetivos descritos no art. 3º da lei de licitações: busca da
proposta mais vantajosa para a Administração, garantia da isonomia e promoção do desenvolvimento nacional
sustentável:

“No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve pautar-se pelo princípio do formalismo moderado,
que prescreve a adoção de formas simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito
aos direitos dos administrados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas,
ainda, as praxes essenciais à proteção das prerrogativas dos administrados. (ACÓRDÃO Nº 357/2015 – TCU – Plenário)“

Nota-se que sua utilização não significa desmerecimento ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório ou
negativa de vigência do caput do art. 41 da lei 8.666/93 que dispõe sobre a impossibilidade de a Administração
descumprir as normas e condições do edital. Trata-se de solução a ser tomada pelo intérprete a partir de um conflito de
princípios:

“Diante do caso concreto, e a fim de melhor viabilizar a concretização do interesse público, pode o princípio da legalidade
estrita ser afastado frente a outros princípios. (Acórdão 119/2016- TCU - Plenário)“

Ao contrário do que ocorre com as regras/normas, os princípios não são incompatíveis entre si. Diante de um conflito de
princípios (p. ex., vinculação ao instrumento convocatório x obtenção da proposta mais vantajosa), a adoção de um não
provoca a aniquilação do outro. Como exemplo, esse raciocínio pode ser percebido nas seguintes decisões do Tribunal de
Contas da União:

“Rigor formal no exame das propostas dos licitantes não pode ser exagerado ou absoluto, sob pena de desclassificação de
propostas mais vantajosas, devendo as simples omissões ou irregularidades na documentação ou na proposta, desde que
irrelevantes e não causem prejuízos à Administração ou aos concorrentes, serem sanadas mediante diligências. (Acórdão
2302/2012-Plenário)

O disposto no caput do art. 41 da Lei 8.666/1993, que proíbe a Administração de descumprir as normas e o edital, deve
ser aplicado mediante a consideração dos princípios basilares que norteiam o procedimento licitatório, dentre eles o da
seleção da proposta mais vantajosa. (Acórdão 8482/2013-1ª Câmara)“



Nessas hipóteses, a análise deve considerar a importância de cada princípio no caso concreto, e realizar a ponderação
entre eles a fim de determinar qual prevalecerá, sem perder de vista os aspectos normativos. Por esse motivo, as
soluções não respeitam fórmulas prontas, podendo variar de um caso para outro.

Vale lembrar que o certame licitatório não representa um fim em si mesmo, mas um meio que busca o atendimento das
necessidades públicas. Nas palavras do professor Adilson Dallari: a “licitação não é um concurso de destreza, destinado a
selecionar o melhor cumpridor de edital”.

Desta forma, demonstra-se que a decisão do pregoeiro em declarar vencedora a recorrida é correta, e deve ser mantida.

Considerações finais:

Receber a manifestação de contrarrazões ao recurso administrativo e, ao final, seja mantida a declaração de vencedora da
recorrida.

Nestes termos pede deferimento.

Rio de Janeiro - RJ, 17 de outubto de 2022.

Carla Cardoso da Silva
Representante Legal

  Fechar



Pregão/Concorrência Eletrônica
Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões

RECURSO :
AO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE LAGES - SC

Pregão Eletrônico n.º 102/2022

RS VAREJO EIRELLI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.º 31.322.368/0001-08, estabelecida na Rua
Manoel Lino de Jesus, 687, bairro São Luiz, CEP 88512-330, na cidade de Lages-SC, por seu sócio administrador, ROBSON
PITZ SILVERIO, brasileiro, solteiro, inscrito no CPF sob n.º 041.960.069-81, vem mui respeitosamente perante Vossa
Senhoria, interpor RECURSO ADMINISTRATIVO em face do Processo Licitatório em epígrafe, especialmente em relação ao
item 93, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas.

I - DOS FATOS

A recorrente participou da sessão de licitação oriunda do Pregão Eletrônico em epígrafe.

Na oportunidade da sessão, as empresas TOP MIX COMERCIO E SERVICOS EIRELI e J.G.L ASSESSORIA EMPRESARIAL
LTDA, primeira e segunda colocadas respectivamente para o item 93 – Projetor – cotaram produtos cujos modelos não
atendem as especificações do ato convocatório, conforme restará demonstrado.

II - DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Conforme já informado, a recorrente participou da sessão de licitação oriunda do Pregão Eletrônico em epígrafe, dessa
municipalidade.

Na oportunidade da sessão, a empresa vencedora e a segunda colocada para o item 93 cotaram produtos que não
atendem ao edital, razão pela qual devem ser desclassificadas.

Pois bem.

Sobre o descritivo do item, colhe-se do edital:

93. Projetor Multimídia de no mínimo 3.200 lumens. Apresentação: Unidade em caixa inviolada contendo 01 projetor na
cor preto ou branco, 01 controle remoto com 02 pilhas AA, 01 cabo de alimentação, 01 cabo usb, 01 cd com
documentação do projetor, 01 cd com software do projetor, termo de garantia e bolsa para transporte. Características:
Com resolução nativa (utilizando-se cabo SVGA) de 800x600 pixels, estendendo-se até no mínimo 1920x1200. Relação de
aspecto nativa de 4:3 e compatibilidade com 16:9. Compatibilidade de vídeo NTSC / PAL / HDTV / EDTV, entre outros.
Taxa de contorno mínima de 20.000:1. Lente UHP ou UHE com foco e zoom manuais e vida útil em modo normal (não
econômico) de no mínimo 4.000 horas. Nível 78 de rúido de no máximo 38dBa. Podendo ser projetado em montagem
frontal, retroprojeção ou pendurado no teto. Taxa de contraste de no mínimo 13.000:1. Com um alto-falante de no
mínimo 2W de potência. Parte superior do aparelho contendo no mínimo os botões Power, Source, Mode, Menu, Resync e
04 direcionais, além de luzes indicando Power, Lamp e Temp. Largura máxima de 32cm e altura máxima de 9 cm. Peso
máximo de 2,6Kg. Bivolt. Conexões mínimas: 01 HDMI, 02 VGAs (in), 02 Áudio stereo mini jack (01 entrada e 01 saída),
01 mini-usb, 01 S-vídeo, 01 vídeo (RCA). Garantia mínima de 01 ano (aparelho) e 03 meses (lâmpada). Em conformidade
com o INMETRO e com as recomendações contidas nas normas da ABNT no que couber.

Das exigências mínimas contidas nas especificações do produto, pode-se facilmente verificar que, dentre outras, o item
em questão deve possuir, NO MÍNIMO, 02 conexões VGA; 01 conexão mini-usb; 01 conexão S-vídeo e 01 conexão RCA.

Por outro lado, analisando a proposta apresentada pelas empresas recorridas, verifica-se que o produto cotado foi da
marca Byintek, modelo K20. Sendo assim, colhe-se da descrição do produto, disponibilizada no site da fabricante
(http://www.byintek.com/MOON-K20):

Interface

● Input: USB,SD, HD *2, VGA, AV
● Output: 3.5 mm Earphone
(USB interface support read Data from USB SSD Hard Drive)

Para confirmar tais informações, basta acessar ao site da fabricante, cujo endereço foi acima citado, onde constam
imagens e outras informações que comprovam que o produto cotado pelas recorridas não atende o edital.
Portanto, resta evidente que o produto cotado pelas empresas recorridas não atendem ao descritivo mínimo exigido pelo



edital, razão pela qual devem ser desclassificadas as suas propostas.

DO EDITAL E DA NECESSIDADE DE DESCLASSIFICAÇÃO

A Lei 8.666/93 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos – firma clara e inequívoca orientação nesse sentido ao
asseverar, em seu art. 3º, que a licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a
selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração.

Ao cuidar dos tipos de licitação, como critérios destinados à verificação da vantajosidade das propostas, fixa, em seu art.
45, § 1º, quatro tipos: o de menor preço, o de melhor técnica, o de técnica e preço e o de maior lance ou oferta.

A norma básica de regência do Pregão ao referir-se, em seu art. 4º, à fase externa dessa modalidade, explicita que "para
julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço, observados os prazos máximos para
fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital" (inciso X).

Constata-se, em tais normas, clara disposição expressada no sentido de que se faça a avaliação das propostas tendo em
conta critérios e parâmetros em lei previamente delineados e detalhados no instrumento convocatório.

Firmados no certame licitatório os elementos de avaliação das propostas, vincula-se a administração ao poder-dever de
verificar as ofertas feitas pelos licitantes, especialmente visando a constatar a compatibilidade entre elas e valores de
mercado, além de atenderem a todas as especificações previstas no ato convocatório.

Conforme já mencionado acima, não se admite propostas que não atendam as especificações do edital. A Lei 8.666/93,
em seu art. 48, inciso I, estabelece:

Art. 48. Serão desclassificadas:

I - as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação;

Constata-se, pois, que impõe a norma regulamentar a obrigação expressa no sentido de que o objeto e valor da proposta
sejam avaliados com a finalidade direta de atestar-se o atendimento ao que se deseja no edital. A disposição apresenta-se
de forma imperativa e, em relação ao valor, visa a evitar o ingresso de aventureiros no certame e o posterior prejuízo
para a administração.

Evidente, pois, que não se pode admitir na licitação que as recorridas sagrem-se vencedoras do certame com a cotação de
produtos que manifestamente não atendem as exigências editalícias, sob pena de violação aos Princípios norteadores das
licitações e também do próprio direito administrativo.

III – DOS PEDIDOS

Ante o exposto, REQUER-SE a Vossa Senhoria a DESCLASSIFICAÇÃO das propostas apresentadas pelas empresas TOP
MIX COMERCIO E SERVICOS EIRELI e J.G.L ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, para o item 93 - projetor, em observância
ao que prescreve o inciso I do art. 48 da Lei n.° 8.666/93 e demais disposições contidas no edital.

No caso dessa r. Comissão de Licitações entender pela manutenção da decisão administrativa ora guerreada, REQUER-SE
o envio do presente recurso à autoridade superior, para apreciação e decisão.

Nestes termos,

Pede e espera deferimento.

Lages, 13 de outubro de 2022.
  Fechar


